
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149311 - DF (2026/0011320-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE UILTON DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AGENTE  DE  SAÚDE  PÚBLICA.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
UNIÃO  RECONHECIDA.  SOLUÇÃO  CONFERIDA  AO  CASO  EM  SINTONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  SÚMULA  N.  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente o
acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação do art.
1.022 do CPC/2015.
2.  Consoante o entendimento do Superior Tribunal  de Justiça,  "a UNIÃO e a FUNASA têm
legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a
integrar  o  quadro  de  pessoal  da  FUNASA,  em razão  do  disposto  na  Lei  8.029/1991 e  no
Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal
Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria
1.659/2010" (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora a Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149311 - DF (2026/0011320-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE UILTON DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
AGENTE  DE  SAÚDE  PÚBLICA.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA
UNIÃO  RECONHECIDA.  SOLUÇÃO  CONFERIDA  AO  CASO  EM  SINTONIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  SÚMULA  N.  83/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado corretamente o
acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há falar em violação do art.
1.022 do CPC/2015.
2.  Consoante o entendimento do Superior Tribunal  de Justiça,  "a UNIÃO e a FUNASA têm
legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide, porquanto o agente de saúde pública
na Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a
integrar  o  quadro  de  pessoal  da  FUNASA,  em razão  do  disposto  na  Lei  8.029/1991 e  no
Decreto 100/1991, e, desde o ano de 2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal
Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério da Saúde, por força da Portaria
1.659/2010" (AgInt no REsp n. 1.897.523/DF, relatora a Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  UNIÃO  contra  decisão  desta

relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 313):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SERVIDOR PÚBLICO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  AGENTE  DE  SAÚDE  PÚBLICA.  APOSENTADORIA
ESPECIAL, ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO RECONHECIDA. SOLUÇÃO
CONFERIDA AO CASO  EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE  SUPERIOR.  SÚMULA  N.  83/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões  do  agravo,  a  insurgente  repisa  as  razões  da  peça  inicial  de

negativa de prestação jurisdicional e de que "caberia à parte autora ajuizar a demanda
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vertente tão somente em face da citada autarquia fundacional, cuja responsabilidade é

primária, apenas respondendo a União Federal em caso de não possuir a FUNASA

meios efetivos para reparar os danos causados, o que não é o caso" (e-STJ, fl. 328).

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na  decisão  recorrida,  não  há  nulidade por  omissão,

tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral

e com fundamentação satisfatória a controvérsia.

O  Tribunal  Regional  Federal  da  1ª  Região,  no  caso,  julgou  com

fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, assim asseverando no

julgamento do agravo de instrumento (e-STJ, fls. 191-193):

2. Consta dos autos a informação de que o agravante ingressou no cargo de
Agente de Saúde Pública na SUCAM e, posteriormente, passou a integrar os
quadros da FUNASA até ser redistribuído para o Ministério da Saúde, em
junho  de  2010,  sempre  ocupando  o  cargo  de  Agente  de  Saúde  Pública
combatente de endemias. 
3. É pacífico o entendimento deste Tribunal no sentido de que a União e a
FUNASA possuem legitimidade para compor o polo passivo da ação, visto
que a controvérsia presente na demanda abrange fatos cuja origem vem do
período  em  que  o  interessado  exercia  atividades  na  antiga  SUCAM  -
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública, na função de Agente de
Endemias, passando a integrar, com a edição da Lei n. 8.029/91, o quadro de
pessoal da FUNASA, e sendo, posteriormente, redistribuído ao Ministério da
Saúde (Portaria n. 1.659/2010).
[...]
5. Logo, a União deve integrar o polo passivo da lide, visto que a controvérsia
presente  na  demanda  abrange  os  períodos  anterior  e  posterior  à
redistribuição do agravado ao Ministério da Saúde.

Por conseguinte, não justifica a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC,

uma  vez  que  ocorreu  pronunciamento  efetivo  e  claro  sobre  as  questões  postas.

Ademais, é certo que o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos

levantados pelas partes. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.  ART.
489  DO  CPC/2015. DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto em desfavor de
decisão  proferida  nos  autos  de  cumprimento  de  sentença  que  acolheu
parcialmente  a  impugnação  ofertada.  No  Tribunal  a  quo,  negou-se
provimento ao agravo de instrumento.
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II  -  Conforme  entendimento  pacífico  desta  Corte,  "o  julgador  não  está
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já
tenha  encontrado  motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão".  A  prescrição
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada
pelo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar
as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida".
Nesse  sentido:  EDcl  no  MS n.  21.315/DF, relatora  Ministra  Diva  Malerbi,
Desembargadora  convocada  TRF 3ª  Região,  Primeira  Seção,  julgado  em
8/6/2016, DJe 15/6/2016.
[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.725.450/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

Em relação à legitimidade, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia

(conforme excerto acima), concluiu pela legitimidade passiva da União, haja vista que

"a controvérsia presente na demanda abrange fatos cuja origem vem do período em

que  o  interessado  exercia  atividades  na  antiga  SUCAM  –  Superintendência  de

Campanhas de Saúde Pública, na função de Agente de Endemias, passando a integrar,

com  a  edição  da  Lei  n.  8.029/91, o  quadro  de  pessoal  da  FUNASA,  e  sendo,

posteriormente, redistribuído ao Ministério da Saúde (Portaria n. 1.659/2010)" – (e-STJ,

fl. 191).

Com efeito,  o entendimento desta Corte Superior  é no sentido de que "a

UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo passivo da presente lide,

porquanto o agente de saúde pública na Superintendência de Campanhas de Saúde

Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA,

em razão do disposto na Lei  8.029/1991 e no Decreto  100/1991, e, desde o ano de

2010, o foi redistribuído, ex officio, do Quadro de Pessoal Permanente da Fundação

Nacional  de  Saúde para  o  Ministério  da  Saúde,  por  força  da  Portaria  1.659/2010".

(AgInt  no REsp n.  1.897.523/DF, relatora a  Ministra  Regina Helena Costa,  Primeira

Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022).

A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONTAMINAÇÃO. INSETICIDA (DDT). LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO
E DA FUNASA. DANO E NEXO CAUSAL PRESENTES. MATÉRIA FÁTICA.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento pacificado nas Turmas que compõem a Primeira
Seção do STJ, "a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para ocupar o polo
passivo  da  presente  lide,  porquanto  o  agente  de  saúde  pública  na
Superintendência  de  Campanhas  de  Saúde  Pública  (SUCAM)  passou,
posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da FUNASA, em razão do
disposto na Lei n. 8.029/1991 e no Decreto n. 100/1991, e, desde o ano de
2010, o foi  redistribuído, ex officio,  do Quadro de Pessoal Permanente da
Fundação  Nacional  de  Saúde  para  o  Ministério  da  Saúde,  por  força  da
Portaria  n.  1.659/2010"  (AgInt  no  REsp  1.897.523/DF, relatora  Ministra
Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  14/2/2022, DJe  de
17/2/2022).
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2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a contaminação da parte autora
pelo uso e manuseio de pesticidas (DDT), ocorrida durante o período que
exerceu a função de agente de saúde pública, causando angústia e pânico
em  torno  da  questão,  de  modo  que  para  revisar  esse  entendimento  é
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório do presente feito, o
que seria inviável em sede de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.551.295/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
CONTAMINAÇÃO  DECORRENTE  DE  MANIPULAÇÃO  DE  INSETICIDA
(DDT).  DANOS  MORAIS.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  UNIÃO  E  DA
FUNASA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.
NECESSIDADE.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA  NOVO
JULGAMENTO.
1.  Cuida-se  de  Agravo  Interno  contra  decisum que  negou  provimento  ao
Recurso Especial.
2. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada por servidor da Funasa que
anteriormente  trabalhou  na  Superintendência  de  Campanhas  de  Saúde
Pública.  Ele  pede  indenização  por  danos  biológicos  e  materiais  que  lhe
teriam  sido  causados  pelo  contato  prolongado  com  substâncias  de  alta
toxicidade.
3.  Na  sentença  (fls.  489-497,  e-STJ),  o  Juiz  Federal  Victor  Curado  Silva
Pereira julgou improcedente o pedido, por falta de provas de exposição a
inseticidas.  O  acórdão  recorrido  deu  parcial  provimento  à  Apelação  para
anular a sentença e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para
regular processamento do feito. Defende a União, em seu Recurso Especial,
que o prazo prescricional para o exercício da pretensão condenatória teria
início na data do fato gerador do dano, que corresponderia à da constatação
do pânico gerado pelo DDT, que teria acontecido em 2002 (fl. 570, e-STJ).
4.  Importante  frisar  aqui  que,  consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  em se
tratando de pretensão de reparação de danos morais e/ou materiais dirigida
contra  a  Fazenda Pública,  o  termo inicial  do prazo prescricional  de cinco
anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932) é a data em que a vítima ficou ciente
do dano em toda a sua extensão. Aplica-se, no caso, o princípio actio nata,
uma vez que não se pode esperar  que alguém ajuíze ação para reparar
danos antes de ter ciência deles. Confiram-se precedentes: AgRg no AREsp
790.522/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2016;
AgRg  no  REsp  1.506.636/SC, Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe 3/9/2015
5. As instâncias ordinárias consideraram provada a contaminação do corpo
do servidor  pelo  produto.  O item II  da  ementa  do  acórdão recorrido  já  é
suficiente  para  deixar  isso  claro:  "II  -  Na  espécie  dos  autos,  busca-se  o
pagamento  de  indenização  por  dano  moral,  decorrente  da  alegada
contaminação  pela  substância  diclorodifeniltricloretano  -  DDT  e  outros
produtos químicos correlatos que passaram a substituir o DDT, em virtude de
exposição  do  autor  durante  o  exercício  de  suas  funções  laborais  no
Programa do Combate de Endemias, sem o uso de equipamento de proteção
individual."  O  acórdão  concluiu  corretamente  que  a  ciência  dessa
contaminação é suficiente para causar sofrimento moral.
6. Por fim, destaque-se que a UNIÃO e a FUNASA têm legitimidade para
ocupar  o  polo  passivo  da  presente  lide,  pois,  consoante  o  próprio  autor
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admite em sua petição inicial, muito embora tenha sido admitido na função de
agente  de  saúde  pública  na  Superintendência  de  Campanhas  de  Saúde
Pública (SUCAM), passou, posteriormente, a integrar o quadro de pessoal da
FUNASA, em razão do disposto na Lei 8.029/1991 e no Decreto 100/1991, e,
desde o ano de 2010, o demandante foi redistribuído, ex officio, do Quadro
de Pessoal Permanente da Fundação Nacional de Saúde para o Ministério
da Saúde, por força da Portaria 1.659/2010.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.904.585/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 1º/7/2021.)

Desse  modo,  encontrando-se  o  julgado  em  consonância  com  a

jurisprudência desta Corte Superior, incide, na espécie, a Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.149.311 / DF

Número Registro: 2026/0011320-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00506675320134013400 10161371120194010000 506675320134013400 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE UILTON DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO /
CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOSE UILTON DE CARVALHO 
ADVOGADO : LEONARDO DA COSTA - PR023493
INTERES. : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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